
devem ser interpretados no sentido de que:

— a administração tributária de um Estado-Membro que, embora integrando o poder executivo deste último, conduz, em 
conformidade com o direito nacional, inquéritos criminais fiscais autonomamente, em vez do Ministério Público e 
assumindo os direitos e as obrigações conferidos a este último, não pode ser qualificada de «autoridade judiciária» e de 
«autoridade de emissão», na aceção, respetivamente, de uma ou outra destas disposições;

— essa administração é, em contrapartida, suscetível de integrar o conceito de «autoridade de emissão», na aceção do 
artigo 2.o, alínea c), ii), da referida diretiva, desde que as condições enunciadas nessa disposição sejam respeitadas.
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Dispositivo

O pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Rada Úradu pre verejné obstarávanie (Conselho da Autoridade Reguladora 
dos Contratos Públicos, Eslováquia), por Decisão de 3 de agosto de 2022, é manifestamente inadmissível. 
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